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decISõeS dO pRefeItO
ataS de RegIStRO de pReçOSpROceSSO Nº 1-15200/2015

INteReSSada: SEMUSA 
aSSUNtO: Aquisição de material permanente – Adesão a Ata de Registro 
de Preços  
Trata-se de solicitação de adesão a Ata de Registro de Preços n. 029/2015, 
oriunda do Pregão Eletrônico n. 2/2015/SRP – do Ministério do Trabalho 
e Emprego – TEM – Superintendência Regional do Trabalho e Emprego 
em Rondônia – SRTE/RO, cujo objeto consiste na aquisição de material 
permanente (ar condicionado). 
Instada a se manifestar a Procuradoria Geral do Município, junta aos autos 
o Parecer Jurídico n. 015/PGM/PMJP/2016, concluindo pela possibilidade 
jurídica do pedido. 
Ante ao exposto, e por tudo que consta nos autos, aUtORIZO a adesão 
pleiteada, deteRMINaNdO a emissão de empenho em favor da empresa 
pORtO tecNOLOgIa cOMÉRcIO e SeRVIçOS Ltda - Me, 
no montante de R$ 102.935,00 (cento e dois mil, novecentos e trinta e 
cinco reais).   
À SeMad, para as providências de praxe.
Após, que sejam adotadas as providências de estilo.
Publique-se. 

Ji-Paraná, 12 de janeiro de 2016.

JeSUaLdO pIReS
Prefeito Municipal

pROceSSO Nº 1-182/2016
INteReSSadO: SEMED
aSSUNtO: Bolsas de estudos – GAAJIPA
À Secretaria Municipal de Administração
Sr. Jair Marinho

Senhor Secretário,
Considerando a sanção da Lei Municipal nº 2893, de 09 de dezembro de 
2015, solicitamos emissão de eMpeNHO em favor do gaaJIpa – grupo 
assistencial de amigos de Ji-paraná, mantenedora da creche cantinho 
do céu, no valor mensal de R$ 8.000,00 (oito mil reais).  
após, à pgM para confecção do Termo de Convênio.

Ji-Paraná, 12 de janeiro de 2016.

JeSUaLdO pIReS
 Prefeito Municipal 

pROceSSO Nº 1-183/2016
INteReSSadO: SEMED
aSSUNtO: Bolsas de estudos – Divina Providência
À Secretaria Municipal de Administração
Sr. Jair Marinho

Senhor Secretário,
Considerando a sanção da Lei Municipal nº 2892, de 09 de dezembro de 
2015, solicitamos emissão de eMpeNHO em favor da associação de 
Integração Social Solidária divina providência - aISSdp, no valor 
mensal de R$ 8.000,00 (oito mil reais).  
após, à pgM para confecção do Termo de Convênio.

Ji-Paraná, 12 de janeiro de 2016.

JeSUaLdO pIReS
 Prefeito Municipal 

pROceSSO Nº 1-13137/2015
INTERESSADO: SeMOSp
aSSUNtO: Suprimento de Fundos
À Secretaria Municipal de Fazenda
Sr. Luiz Fernandes Ribas Motta

Senhor Secretário,
A presente manifestação refere-se à prestação de contas do Suprimento de 
Fundos, concedidas ao Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 
Waldeci José Gonçalves, de acordo com os termos constantes dos presentes 
autos.
Estando os autos instruídos com as devidas documentações e não tendo 

havido transgressões as leis que rege a matéria, apROVO a presente 
prestação de contas.
arquive-se.

Ji-Paraná, 12 de janeiro de 2016.

JeSUaLdO pIReS
Prefeito Municipal

ata de RegIStRO de pReçOS: Nº 001/SRP/CGM/2.016.

pRegÃO eLetRÔNIcO Nº 0181/CPL/PMJP/15.
pROceSSO: Nº 1-14689/2015–SEMOSP.
LegaLIdade: Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Federal 
n° 7892/13 e Decreto Municipal n. 3522/14.

fINaLIdade de RegIStRO de pReçOS: Aquisição de material 
de consumo (lubrificantes), para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos, com período de consumo previsto 
para 12 (doze) meses, conforme Termo de Referência/Projeto Básico, fls. 
04/07 e Edital de Licitação – Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 
0181/CPL/PMJP/15, fls. 24/55.

Empresas Detentoras do Registro: RIgON & cIa Ltda, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ n° 03.651.923/0001-00, sediada a 
Av. Transcontinental, 1650, bairro Primavera–Ji-Paraná/RO (fone: 69 
3421-3000).Neste ato representado pela SenhoraLeila de Souza Santos 
Simão,Brasileira, casada, Assistente Administrativo, portadora do RG n.º 
494835/SESDEC/RO e inscrito no CPF/MF n.º 457.252.412-20, residente 
e domiciliada na Rua Brasiléia,2801, bairro Cafezinho – Ji-Paraná/RO 
(fls. 137); peMaZa S/a, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ n° 05.215.132/0001-54, sediada a Av. Transcontinental, 740, bairro 
Primavera –Ji-Paraná/RO (fone: 69 3411-4000, e-mail: pemaza@pemaza.
com.br). Neste ato representado pela Senhora Edna da Penha Andrade La-
voratti,Brasileira, casada, Técnica em Contabilidade, portadora do RG n.º 
M-3.724.963/SSP/MG e inscrito no CPF/MF n.º 501.629.856-49, residente 
e domiciliada na Rua Tenente Antônia João, 592, bairro Primevera– Ji-Pa-
raná/RO (fls. 108) e a & f dIStRIBUIdORa Ltda, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ n° 23.103.308/0001-68, sediada na 
Rua São Paulo, 1858, Itoupava Seca - Blumenau/SC (fone: 479111-3676, 
e-mail: aefdistribuidora@gmail.com). Neste ato representado pelo Senhor 
André Pires de Camargo,Brasileiro, casado, Empresário, portadora do 
RG n.º 5.432.148-1/SSP/PR e inscrito no CPF/MF n.º 027.445.329-08, 
residente e domiciliada na Rua Siderópolis, 221, Ap. 603, bairro Itoupava 
Norte – Blumenau/SC (fls. 71).

Aos 05(cinco) dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezesseis, às 
08 horas na sala da Controladoria Geral da Prefeitura do Município de 
Ji-Paraná, situada à Av. Dois de Abril, 1701 – Bairro Urupá – Ji-Paraná
-RO, neste ato representado, conforme determina o art. 14, parágrafo 
único do Decreto nº 3522/2014: Elias Caetano da Silva, Controlador 
Geral Município, aprecia e determina a lavratura da presente ata de 
Registro de preços sob n. 001/SRp/cgM/2.016, tendo como lici-
tantehomologada e adjudicadaàs empresasacima qualificadas. Tendo 
os presentes acordado com a classificação, resolvem REGISTRAR 
OS PREÇOS UNITÁRIOS DE PEÇAS PARA LUBRIFICANTES, 
conformeTermo de Referência, fls. 04/07 e Edital de Licitação – 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 181/CPL/PMJP/15, fls. 
24/55;Parecer n° 1734/PGM/PMJP/15, fls. 57; Publicação/Retirada 
de Edital, fls. 58/68; Proposta, fls. 69/77;Habilitação, fls. 78/161; 
Resultado por Fornecedor, fls. 162/165;Ata de Realização do Pregão 
Eletrônico nº 0181/2015 (SRP) de 07/12/2015, fls. 167/207; Termo 
de Adjudicação, fls. 208/213; Parecer n° 1811/PGM/PMJP/2015, fls. 
215e Termo de Homologação, fls. 216/221.

1 -dO OBJetO:

- Registro de Preço para futura e eventualaquisição de material de consumo 
(lubrificantes), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Públicos.

1.2 - As aquisições decorrentes do objeto da Ata de Registro de Preços serão 
requeridas pela unidade orçamentária requisitante, que autuará as solicita-
ções em processo administrativo devidamente identificado, e encaminhará, 
em seguida, para Controladoria Geral do Município;

1.2.1 - As requisições serão encaminhadas à Controladoria Geral do Mu-
nicípio, contendo:
Descrição do material requisitado e quantidade;
Consumo médio mensal e quantidade existente em estoque;
Assinatura do requisitante e do ordenador de despesa.

2 - dOS MeIOS de cOMUNIcaçÃO:

2.1 - A Controladoria Geral do Município em comum acordo com a DE-
TENTORA estabelecerá o mais adequado meio de comunicação do pedido, 
admitindo também o uso de telefone, fac-símile, e-mail, desde que:
Seja perfeitamente identificada a requisição e o servidor responsável pela 
mesma;
O servidor da Secretaria de origem, competente para o pedido deverá ser 
prévia e formalmente designado para acompanhar a execução da Ata.

3 - dO cONtROLe daS ReQUISIçõeS:

3.1 - Ao receber as requisições a Controladoria Geral do Município anotará 
o pedido no controle de requisições;

3.2 - O executor da Ata fará as recomendações necessárias aos órgãos 
com vistas ao cumprimento dos prazos de requisições, pagamento, atesto 
ordem de liquidação, de acordo com o art. 5º, § 3º da Lei Federal 8.666/93.

4 - da ReVISÃO de pReçOS:

4.1 - Os preços pactuados serão fixos e irreajustáveis no prazo de vigência 
desta Ata, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas 
das situações previstas na alínea “d” do inciso II, e §6º do art. 65 da Lei 
nº 8.666/1993.  Os preços poderão ser revistos, por solicitação expressa 
da detentora do Registro de Preços, devidamente dirigida e protocolada 
diretamente na Controladoria Geral do Município;

4.2 - A solicitação de revisão de preços deverá ser devidamente justificada 
e acompanhada de documentos comprobatórios da necessidade de revisão 
de preços, a qual deverá ser aceita pela Controladoria Geral do Município, 
quando for o caso. Em não sendo aceito o pedido de revisão de preços, 
manter-se-á o último valor registrado.

4.2.1 - Só serão admitidas revisões de preços a níveis superiores à cotação 
inicial desde que efetivados para manter o equilíbrio econômico-financeiro 
inicialmente proposto.

4.2.2- A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir da 
data de publicação da deliberação no Diário Oficial do Município.

4.3 - O pedido de revisão, não isenta a DETENTORA de posse da nota de 
empenho, de dar continuidade às entregas nas condições anteriores.

4.4 - A análise para deferimento ou indeferimento da alteração solicitada de-
verá ser instruída com justificativa e memória dos respectivos cálculos, para 
deliberação pela autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

4.5 - Em qualquer caso, o percentual diferencial entre os preços de mercado 
vigentes à época do julgamento da Ata de Registro de Preços, devidamente 
apurado, e os propostos pela Detentora do Registro, será mantido durante 
toda a vigência do Registro.

5 - dOS pRaZOS e LOcaIS de eNtRega:

5.1 - A Contratada terá 03 (três) dias úteis, contados da convocação, para 
retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente;

5.1.1 - Os materiais da licitação deverão ser entregues no Almoxarifado 
Central, localizado na Rua Jamil Pontes 1171, bairro Jardim dos Migrantes 
– Ji-Paraná/RO;

5.1.2 - Os materiais deverão ser entregues impreterivelmente no prazo má-
ximo e improrrogável de 15(quinze) dias, contados da data do recebimento 
da Nota de Empenho.

6 - dO ReceBIMeNtO dO OBJetO:

6.1 – Os materiais registrados serão recebidos pela Comissão de Recebi-
mento, designada pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 
para conferir e certificar o recebimento dos materiais, nos termos do inciso 
XIII, itens, do Decreto n. 945/GAB/PMJP/2013;

6.2 - Não será admitida a entrega dos materiais pela DETENTORA sem 
que esta esteja de posse da respectiva Nota de Empenho;

6.3 - Os materiais serão recebidos provisoriamente, para posterior verifica-
ção da conformidade do produto com a quantidade, especificação e preço, 
comparando-se os dados descritos na Nota de Empenho com a Nota Fiscal 
e amostras se for o caso (não superior a 90 dias);

6.3.1 - A aceitação definitiva dar-se-á, quando a Nota Fiscal for atestada 
por servidor/comissão devidamente credenciada e liberado canhoto de 
recebimento.
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7 - daS cONdIçõeS de pagaMeNtO:

7.1 - Até o valor estipulado no inciso II do artigo 24 da Lei 8666/93, o 
prazo de pagamento será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
do recebimento efetivo dos produtos;

7.2 - Acima do valor estipulado no inciso II do artigo 24 da Lei 8666/93, o 
prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 
da data do definitivo recebimento dos produtos, mediante a apresentação 
dos documentos fiscais legalmente exigíveis e devidamente atestados pelo 
servidor/comissão encarregada do recebimento;

7.2.1 - Na ocorrência de necessidade de providências complementares por 
parte da DETENTORA, o decurso do prazo de pagamento será interrompido, 
reiniciando-se sua contagem a partir da data em que estas foram cumpridas, 
caso em que não será devida atualização financeira.

08 – daS MULtaS:

8.1 - Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 
e demais normas pertinentes, a DETENTORA estará sujeita às penalidades 
a seguir discriminadas: 

8.1.1 - Pela recusa em retirar a ordem de fornecimento e a nota de empenho, 
bem como assinar o contrato de fornecimento (quando exigível), multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato;

 8.1.2 - Pelo atraso de cada fornecimento, sem justificativa aceita pela Uni-
dade, multa diária de 0,5(meio ponto percentual) sobre o valor da parcela 
em atraso. A partir do 15º dia de atraso, configurar-se-á inexecução total 
ou parcial do contrato, com as consequências daí advindas; 

8.1.3 - Pela inexecução parcial, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
correspondente à parcela dos materiais não entregues ou entregues em 
desacordo com as especificações técnicas;

8.1.4 - Pela inexecução total de ajuste, caracterizada pela não entrega in-
tegral do material ou entrega integral em desacordo com as especificações 
exigidas, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho 
ou contrato (quando for o caso); 

8.1.5 - Pelo descumprimento de quaisquer outras exigências estabelecidas 
nesta Ata e no Anexo I do Edital (Termo de Referência), não previstas nas 
cláusulas anteriores, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor 
do contrato;

8.1.6 - Pelo cancelamento da presente Ata de Registro de Preço por culpa 
da DETENTORA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do forneci-
mento mensal estimado multiplicado pelo número de meses faltantes para 
o termo final do ajuste;

8.2 - As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das 
outras;

8.3 - O prazo para pagamento de multas será de 5 (cinco) dias úteis a contar 
da intimação da empresa apenada, sendo possível, a critério da CONTRA-
TANTE, o desconto das respectivas importâncias do valor eventualmente 
devido à CONTRATADA. Não havendo pagamento pela empresa, o valor 
será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao competente processo 
executivo;

8.3.1 - O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição 
do respectivo valor como dívida ativa, sujeitando-se a CONTRATADA ao 
processo judicial de execução.

9 - VIgÊNcIa da ata de RegIStRO de pReçOS

9.1 - PRAZO DE VIGÊNCIA: A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
prazo de vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua publicação no 
Diário Oficial do Município.

10 - da pUBLIcaçÃO:

10.1 - A Ata de Registro de Preços nº. 001/SRP/CGM/2.016, deverá ser 
publicada no Diário Oficial da do Município, conforme dispõe o art. 21, 
inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/93.

11 - DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLEMENTO E DO CAN-
CELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:

11.1 - Pela Administração Pública, quando:

A Detentora de o Registro deixar de cumprir as exigências do Edital;
A Detentora de o Registro não atender à convocação para assinar a ATA 
decorrente de Registro de preços ou não retira o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;
A Detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas nesta Ata;
A Detentora de o Registro praticar atos fraudulentos no intuito de auferir 
vantagem ilícita;
Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pela 
Detentora do Registro, devidamente caracterizada em relatório de inspeção;
Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Registro de 
Preços;
Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticado no mercado e 
a detentora se recusarem a baixá-los na forma prevista no ato convocatório;
Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente 
justificado.

11.1.2 - Pela Detentora do Registro, quando:

Mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir 
as exigências do Edital que gerou a Ata de Registro de Preços;

11.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, por correspon-
dência com recibo de entrega, juntando-se comprovantes dos fatos ocorridos 
ou evidenciados, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no 
Edital, assegurada defesa prévia da DETENTORA do registro, nos termos 
da Lei nº 8666/93.

12 - caNceLaMeNtO da ata de RegIStRO de pReçOS.

12.1 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, pela Administra-
ção, de pleno direito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando 
a detentora:

 12.1.1 - Descumprir as condições da Ata de Registro de preços;

12.1.2 - Não aceitar reduzir o(s) seu(s) preço(s) registrado(s) na hipótese 
de tornar (em)-se superior (es) ao(s) praticado(s) no mercado.

12.2 - A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada, de pleno 
direito, assegurado o contraditório e a amplas defesas, quando presentes 
razões de interesse público, devidamente justificadas pela Administração.

12.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 
juntando-se o comprovante nos autos que deram origem ao Registro 
de Preços.

12.3.1 - Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
Detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, por 
02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado 
a partir da última publicação.

12.4 - Esta Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses 
previstas para a rescisão dos Contratos em geral, com as consequências 
daí advindas.

13 - UtILIZaçÃO da ata de RegIStRO de pReçOS pOR 
ÓRgÃOS OU eNtIdadeS NÃO paRtIcIpaNteS “caRONa”.

13.1 - Esta Ata de Registro de Preço poderá ser utilizada por qualquer órgão 
da Administração Direta e Indireta, inclusive autarquias e fundações do 
Município, mediante consulta ao órgão gerenciador nos termos do art. 9° 
do Decreto Municipal n° 3522/2014; 

13.2 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 
não poderão exceder por órgão não participante ou “carona” a 100% (cem 
por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata de Registro de 
Preços e os órgãos participantes;

13.3 - Os quantitativos decorrentes das adesões à Ata de Registro de Preços 
não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 
item registrado nesta Ata de Registro de Preços, independente do número 
de órgãos não participantes que aderirem;

13.4 - Caberá à detentora da ata, observadas as condições estabelecidas em 
lei, aceitar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicial e aumento de até 25% do quantitativo total estimado, aceitando o 
acréscimo.

14 - dISpOSIçõeS geRaIS:

14.1 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à 
Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

14.2 - Fica a Detentora ciente na assinatura desta Ata e/ou Termo de Anu-
ência e Compromisso de Fornecimento de todas as cláusulas e condições 
estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como ele-
mento impeditivo do perfeito cumprimento desta Ata de Registro de Preços 
e dos ajustes dela decorrentes, disponíveis na página oficial do Município. 

14.3 - A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alte-
rações e rescisões obedecerão ao Decreto 3522/14, Lei Federal 8666/93, 
demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a 
precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

14.4 - Faz parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, o anexo 
“Quadro demonstrativo para subsídio da ata de registro de preços” e o “Ter-
mo de Anuência e Compromisso de Fornecimento”, quando este for o caso.

Fica eleito o foro do Município de Ji-Paraná para dirimir as eventuais 
controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E, por estarem de acordo, lavram o presente instrumento, que lido e achado 
conforme, vai assinada pelas partes em (02) duas vias de igual teor, composta 
de 13(treze) páginas, na presença das testemunhas abaixo qualificadas.

Sônia Regina da Silva
Cad. 11594

Marília pires de Oliveira           
Coordenadora de atas
Dec.nº 1549/GAB/PMJP/2013

elias caetano da Silva
Controlador Geral do Município
Dec. 18/GAB/PMJP/2013
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teRMO de aNUÊNcIa e cOMpROMISSO de fORNecIMeNtO

RIgON & cIa Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ n° 03.651.923/0001-00, sediada a Av. Transcontinental, 1650, bairro 
Primavera – Ji-Paraná/RO (fone: 69 3421-3000). Neste ato representado 
pela Senhora Leila de Souza Santos Simão, Brasileira, casada, Assistente 
Administrativo, portadora do RG n.º 494835/SESDEC/RO e inscrito no 
CPF/MF n.º 457.252.412-20, residente e domiciliada na Rua Brasiléia,2801, 
bairro Cafezinho – Ji-Paraná/RO (fls. 137), firma o presente teRMO de 
aNUÊNcIa e cOMpROMISSOde fORNecIMeNtO, visando o 
fornecimento do material de consumo (lubrificantes)à Secretaria Municipal 
Obras e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná/RO, conforme clas-
sificação constante no resultado por fornecedor, fls. 163/165, sob o regime 
de sistema de RegIStRO de pReçOS, devidamente homologado pelo 
Excelentíssimo Senhor Prefeito de Ji-Paraná, fls. 216/221, segundo descrito 
no Temo de Referência, fls. 04/07, Edital de Licitação – Pregão Eletrônico 
n° 0181/CPL/PMJP/2015 e anexos de fls. 24/55 do Processo Administra-
tivo n° 1-14689/2015, disponível na página oficial do Município, anuindo 
neste ato com todos os ajustes descritos na ata de Registro de preços n° 
001/SRp/cgM/2016, independente de sua transcrição, ficando desde já 
ciente do prazo impreterivelmente máximo e improrrogável de 15(quinze) 
dias, após o recebimento da Nota de Empenho, para efetuar entrega dos 
objetos registrados, estabelecido em edital, sob pena de descumprimento 
dos preceitos da Lei Federal n. 8.666/93.

Ji-Paraná, 05 de janeiro de 2015.

RIgON & cIa Ltda
 CNPJ n° 03.651.923/0001-00

 
ANEXO: QUADRO DEMONSTRATIVO PARA SUBSIDIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/SRP/CGM/2016– DE 05/01/2016 

 

ELABORADA COM BASE NO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0181/2015 (SRP) - RESULTADO POR FORNECEDOR PAG.163/165. 
 

REFERÊNCIA: 
● Processo: 1-14689/2015- SEMOSP 
● Objeto: Material de Consumo (lubrificantes). 
● Data do Pregão:07/12/2015. 
 


     

     







     






     






     







     







     







     






     







     






     







     






     






     






     







 

     

     







 

     
     







 



 






 

teRMO de aNUÊNcIa e cOMpROMISSO de fORNecIMeNtO

peMaZa S/a, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 
05.215.132/0001-54, sediada a Av. Transcontinental, 740, bairro Primavera – 
Ji-Paraná/RO (fone: 69 3411-4000, e-mail: pemaza@pemaza.com.br). Neste 
ato representado pela Senhora Edna da Penha Andrade Lavoratti, Brasileira, 
casada, Técnica em Contabilidade, portadora do RG n.º M-3.724.963/SSP/
MG e inscrito no CPF/MF n.º 501.629.856-49, residente e domiciliada 
na Rua Tenente Antônia João, 592, bairro Primevera – Ji-Paraná/RO (fls. 
108), firma o presenteteRMO de aNUÊNcIa e cOMpROMISSO de 
fORNecIMeNtO, visando o fornecimento do material de consumo (lu-
brificantes) à Secretaria Municipal Obras e Serviços Públicos do Município 
de Ji-Paraná/RO, conforme classificação constante no resultado por forne-
cedor, fls. 163/165, sob o regime de sistema de RegIStRO de pReçOS, 
devidamente homologado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito de Ji-Paraná, 
fls. 216/221, segundo descrito no Temo de Referência, fls. 04/07, Edital de 
Licitação – Pregão Eletrônico n° 0181/CPL/PMJP/2015 e anexos de fls. 
24/55 do Processo Administrativo n° 1-14689/2015, disponível na página 
oficial do Município, anuindo neste ato com todos os ajustes descritos na 
ata de Registro de preços n° 001/SRp/cgM/2016, independente de sua 
transcrição, ficando desde já ciente do prazo impreterivelmente máximo e 
improrrogável de 15 (quinze) dias, após o recebimento da Nota de Empe-
nho, para efetuar entrega dos objetos registrados, estabelecido em edital, 
sob pena de descumprimento dos preceitos da Lei Federal n. 8.666/93.

Ji-Paraná, 05 de janeiro de 2015.

peMaZa S/a
CNPJ n° 05.215.132/0001-54

teRMO de aNUÊNcIa e cOMpROMISSO de fORNecIMeNtO

a & f dIStRIBUIdORa Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscri-
ta no CNPJ n° 23.103.308/0001-68, sediada na Rua São Paulo, 1858, Itou-
pava Seca - Blumenau/SC (fone: 47 9111-3676, e-mail: aefdistribuidora@
gmail.com). Neste ato representado pelo Senhor André Pires de Camargo, 
Brasileiro, casado, Empresário, portadora do RG n.º 5.432.148-1/SSP/PR 
e inscrito no CPF/MF n.º 027.445.329-08, residente e domiciliada na Rua 
Siderópolis, 221, Ap. 603, bairro Itoupava Norte – Blumenau/SC (fls. 71), 
firma o presente teRMO de aNUÊNcIa e cOMpROMISSO de 
fORNecIMeNtO, visando o fornecimento do material de consumo (lu-
brificantes) à Secretaria Municipal Obras e Serviços Públicos do Município 
de Ji-Paraná/RO, conforme classificação constante no resultado por forne-
cedor, fls. 163/165, sob o regime de sistema de RegIStRO de pReçOS, 
devidamente homologado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito de Ji-Paraná, 
fls. 216/221, segundo descrito no Temo de Referência, fls. 04/07, Edital de 
Licitação – Pregão Eletrônico n° 0181/CPL/PMJP/2015 e anexos de fls. 
24/55 do Processo Administrativo n° 1-14689/2015, disponível na página 
oficial do Município, anuindo neste ato com todos os ajustes descritos na 
ata de Registro de preços n° 001/SRp/cgM/2016, independente de sua 
transcrição, ficando desde já ciente do prazo impreterivelmente máximo e 
improrrogável de 15(quinze) dias, após o recebimento da Nota de Empenho, 
para efetuar entrega dos objetos registrados, estabelecido em edital, sob pena 
de descumprimento dos preceitos da Lei Federal n. 8.666/93.

Ji-Paraná, 05 de janeiro de 2015.

a & f dIStRIBUIdORa Ltda
 CNPJ n° 23.103.308/0001-68

ata de RegIStRO de pReçOS: Nº 002/SRP/CGM/2.016.

pRegÃO eLetRÔNIcO Nº 184/CPL/PMJP/15.
pROceSSO: nº 1-7231/2015.
LegaLIdade: Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Federal 
n° 7892/13 e Decreto Municipal n. 3522/14.

finalidade do Registro de preços: Aquisição de material permanente 
(estantes de aço), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação/SEMED, conforme Edital de Licitação do Pregão Eletrônico 
para Registro de Preços nº 184/CPL/PMJP/2015,fls. 122/154.

Empresa Detentora do Registro: MaRceLO MOHaLLeM - epp, pes-
soa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 13.579.783/0001-51, 
situada na Av. Umbelina Chiaradia, 159, São Vicente – CEP: 37502-036 
– Itajubá-MG (fone: 35-3622 4338, e-mail: vendas.casamarcelo@gmail.
com), neste ato representado pelo Sr. Marcelo Mohallem, brasileiro, casado, 
proprietário, portador do RG 10.044.898 e CPF 033.036.526-60, fls. 186.

Aos 05(cinco) dias do mês de Janeirodo ano de dois mil e dezesseis, às 10 
horase 15 minutos na sala da Controladoria Geral do Município da Prefeitura 
do Município de Ji-Paraná, situada à Av. Dois de Abril, 1701 – Bairro Urupá – 
Ji-Paraná-RO, neste ato representado, conforme determina o art. 14, parágrafo 
único do Decreto nº 3522/14: Elias Caetano da Silva, Controlador Geral Mu-
nicípio, aprecia e determina a lavratura da presente Ata de Registro de Preços 
sob n. 002/SRP/CGM/2.016, tendo como licitante homologada e adjudicada à 
empresa acima qualificada. Tendo os presentes acordado com a classificação, 
resolvem REGISTRAR OS PREÇOS do material permanente (estantes de aço), 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme Termo de Referência/Anexos, 
fls. 04/11; Cotação de Preço, fls. 13/24; Autorização do Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal, fls. 33; Aviso e Edital de Licitação do Pregão Eletrônico/
Anexos fls. 122/154; Parecer Jurídico n° 1754/PGM/PMJP/2015, fls. 155; Pu-
blicações, fls.156/163; Propostas, fls. 168/170;Habilitação, 171/187; Resultado 
por fornecedor, fls. 189; Ata de Realização do Pregão Eletrôniconº184/2015-
CPL/PMJP/RO, de 09/12/15, fls. 190/200; Parecer nº 1813/PGM/PMJP/2015, 
fls. 203;Termo de Homologação do Pregão Eletrônico nº 184/2015, fls. 204.

1 -dO OBJetO:

1.1 - Registro de Preço para futura e eventual aquisição de material 

permanente (mesa interativa), para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação, com período de consumo previsto por 12 (doze) 
meses, conforme Edital de Licitação, fls. 36/68.

1.2 - As aquisições decorrentes do objeto da Ata de Registro de Preços serão 
requeridas pela unidade orçamentária requisitante, que autuará as solicita-
ções em processo administrativo devidamente identificado, e encaminhará, 
em seguida, para Controladoria Geral do Município;

1.2.1 - As requisições serão encaminhadas à Controladoria Geral do Mu-
nicípio, contendo:
Descrição do material requisitado e quantidade;
Consumo médio mensal e quantidade existente em estoque;
Assinatura do requisitante e do ordenador de despesa.

2 - dOS MeIOS de cOMUNIcaçÃO:

2.1 - A Controladoria Geral do Município em comum acordo com a DE-
TENTORA estabelecerá o mais adequado meio de comunicação do pedido, 
admitindo também o uso de telefone, fac-símile, e-mail, desde que:
Seja perfeitamente identificada a requisição e o servidor responsável pela 
mesma;
O servidor da Secretaria de origem, competente para o pedido deverá ser 
prévia e formalmente designado para acompanhar a execução da Ata.

3 - dO cONtROLe daS ReQUISIçõeS:

3.1 - Ao receber as requisições a Controladoria Geral do Município anotará 
o pedido no controle de requisições;

3.2 - O executor da Ata fará as recomendações necessárias aos órgãos 
com vistas ao cumprimento dos prazos de requisições, pagamento, atesto 
ordem de liquidação, de acordo com o art. 5º, § 3º da Lei Federal 8.666/93.

4 - da ReVISÃO de pReçOS:

4.1 - Os preços pactuados serão fixos e irreajustáveis no prazo de vigência 
desta Ata, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas 
das situações previstas na alínea “d” do inciso II, e §6º do art. 65 da Lei 
nº 8.666/1993.  Os preços poderão ser revistos, por solicitação expressa 
da detentora do Registro de Preços, devidamente dirigida e protocolada 
diretamente na Controladoria Geral do Município;

4.2 - A solicitação de revisão de preços deverá ser devidamente justificada 
e acompanhada de documentos comprobatórios da necessidade de revisão 
de preços, a qual deverá ser aceita pela Controladoria Geral do Município, 
quando for o caso. Em não sendo aceito o pedido de revisão de preços, 
manter-se-á o último valor registrado.

4.2.1 - Só serão admitidas revisões de preços a níveis superiores à cotação 
inicial desde que efetivados para manter o equilíbrio econômico-financeiro 
inicialmente proposto.

4.2.2- A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir da 
data de publicação da deliberação no Diário Oficial do Município.

4.3 - O pedido de revisão, não isenta a DETENTORA de posse da nota de 
empenho, de dar continuidade às entregas nas condições anteriores.

4.4 - A análise para deferimento ou indeferimento da alteração solicitada de-
verá ser instruída com justificativa e memória dos respectivos cálculos, para 
deliberação pela autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

4.5 - Em qualquer caso, o percentual diferencial entre os preços de mercado 
vigentes à época do julgamento da Ata de Registro de Preços, devidamente 
apurado, e os propostos pela Detentora do Registro, será mantido durante 
toda a vigência do Registro.

5 - dOS pRaZOS e LOcaIS de eNtRega/gaRaNtIa:

5.1 - A Contratada terá 03 (três) dias úteis, contados da convocação, para 
retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente;

5.1.1 – Os objetos deverão ser entregues no Almoxarifado Central, locali-
zado na Rua Jamil Pontes, 1171, bairro Jardim dos Migrantes - Ji-Paraná/, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de 
empenho.

5.1.2 – Garantiamínima de 12 (doze) meses, com troca IMEDIATA do 
objeto em caso de constatação de defeito de fabricação. A empresa vence-
dora deverá custear as despesas de correios ou qualquer tipo de transporte 
quando se tratar de substituição/reparo de objeto.

6 - dO ReceBIMeNtO dO OBJetO:

6.1 - Os materiais registrados serão recebidos pela Comissão de Recebi-
mento, designada pela Secretaria Municipal de Educação para conferir e 
certificar o recebimento dos materiais, nos termos do inciso XIII, itens, do 
Decreto n. 945/GAB/PMJP/2013;

6.2 - Não será admitida a entrega dos materiais pela DETENTORA sem 
que esta esteja de posse da respectiva Nota de Empenho;

6.3 - Os materiais serão recebidos provisoriamente, para posterior verifica-
ção da conformidade do produto com a quantidade, especificação e preço, 
comparando-se os dados descritos na Nota de Empenho com a Nota Fiscal 
e amostras se for o caso (não superior a 90 dias);

6.3.1 - A aceitação definitiva dar-se-á, quando a Nota Fiscal for atestada 
por servidor/comissão devidamente credenciada e liberado canhoto de 
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recebimento.

7 - daS cONdIçõeS de pagaMeNtO:

7.1 - Até o valor estipulado no inciso II do artigo 24 da Lei 8666/93, o 
prazo de pagamento será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
do recebimento efetivo dos produtos;

7.2 - Acima do valor estipulado no inciso II do artigo 24 da Lei 8666/93, o 
prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 
da data do definitivo recebimento dos produtos, mediante a apresentação 
dos documentos fiscais legalmente exigíveis e devidamente atestados pelo 
servidor/comissão encarregada do recebimento;

7.2.1 - Na ocorrência de necessidade de providências complementares por 
parte da DETENTORA, o decurso do prazo de pagamento será interrompido, 
reiniciando-se sua contagem a partir da data em que estas foram cumpridas, 
caso em que não será devida atualização financeira.

08 – daS MULtaS:

8.1 - Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 
e demais normas pertinentes, a DETENTORA estará sujeita às penalidades 
a seguir discriminadas: 

8.1.1 - Pela recusa em retirar a ordem de fornecimento e a nota de 
empenho, bem como assinar o contrato de fornecimento (quando exi-
gível), multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho 
ou do contrato;

 8.1.2 - Pelo atraso de cada fornecimento, sem justificativa aceita pela Uni-
dade, multa diária de 0,5(meio ponto percentual) sobre o valor da parcela 
em atraso. A partir do 15º dia de atraso, configurar-se-á inexecução total ou 
parcial do contrato/empenho, com as conseqüências daí advindas; 

8.1.3 - Pela inexecução parcial, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
correspondente à parcela dos materiais não entregues ou entregues em 
desacordo com as especificações técnicas;

8.1.4 - Pela inexecução total de ajuste, caracterizada pela não entrega in-
tegral do material ou entrega integral em desacordo com as especificações 
exigidas, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho 
ou contrato (quando for o caso); 

8.1.5 - Pelo descumprimento de quaisquer outras exigências estabelecidas 
nesta Ata e no Anexo I do Edital (Termo de Referência), não previstas nas 
cláusulas anteriores, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor 
do contrato/empenho;

8.1.6 - Pelo cancelamento da presente Ata de Registro de Preço por culpa 
da DETENTORA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do forneci-
mento mensal estimado multiplicado pelo número de meses faltantes para 
o termo final do ajuste;

8.2 - As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das 
outras;

8.3 - O prazo para pagamento de multas será de 5 (cinco) dias úteis a contar 
da intimação da empresa apenada, sendo possível, a critério da CONTRA-
TANTE, o desconto das respectivas importâncias do valor eventualmente 
devido à CONTRATADA. Não havendo pagamento pela empresa, o valor 
será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao competente processo 
executivo;

8.3.1 - O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição 
do respectivo valor como dívida ativa, sujeitando-se a CONTRATADA ao 
processo judicial de execução.

9 - VIgÊNcIa da ata de RegIStRO de pReçOS

9.1 - PRAZO DE VIGÊNCIA: A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
prazo de vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua publicação no 
Diário Oficial do Município.

10 - da pUBLIcaçÃO:

10.1 - A Ata de Registro de Preços nº. 002/SRP/CGM/2.016, deverá ser 
publicada no Diário Oficial da do Município, conforme dispõe o art. 21, 
inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/93.

11 - daS SaNçõeS NO caSO de INadIMpLeMeNtO e dO 
caNceLaMeNtO dO RegIStRO de pReçOS:

11.1 - Pela Administração Pública, quando:

A Detentora de o Registro deixar de cumprir as exigências do Edital;
A Detentora de o Registro não atender à convocação para assinar a ATA 
decorrente de Registro de preços ou não retira o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;
A Detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas nesta Ata;
A Detentora de o Registro praticar atos fraudulentos no intuito de auferir 
vantagem ilícita;
Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pela 
Detentora do Registro, devidamente caracterizada em relatório de inspeção;
Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Registro de 
Preços;
Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticado no mercado e 
a detentora se recusarem a baixá-los na forma prevista no ato convocatório;
Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente 
justificado.

11.1.2 - Pela Detentora do Registro, quando:
Mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir 
as exigências do Edital que gerou a Ata de Registro de Preços;

11.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, por correspon-
dência com recibo de entrega, juntando-se comprovantes dos fatos ocorridos 
ou evidenciados, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no 
Edital, assegurada defesa prévia da DETENTORA do registro, nos termos 
da Lei nº 8666/93.

12 - caNceLaMeNtO da ata de RegIStRO de pReçOS.

12.1 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, pela Administra-
ção, de pleno direito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando 
a detentora:
 
12.1.1 - Descumprir as condições da Ata de Registro de preços;

12.1.2 - Não aceitar reduzir o(s) seu(s) preço(s) registrado(s) na hipótese 
de tornar (em)-se superior (es) ao(s) praticado(s) no mercado.

12.2 - A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada, de pleno 
direito, assegurado o contraditório e a amplas defesas, quando presentes 
razões de interesse público, devidamente justificadas pela Administração.

12.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita pes-
soalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se 
o comprovante nos autos que deram origem ao Registro de Preços.

12.3.1 - Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
Detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, por 
02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado 
a partir da última publicação.

12.4 - Esta Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses 
previstas para a rescisão dos Contratos em geral, com as conseqüências 
daí advindas.

13 - UtILIZaçÃO da ata de RegIStRO de pReçOS pOR 
ÓRgÃOS OU eNtIdadeS NÃO paRtIcIpaNteS “caRONa”.

13.1 - Esta Ata de Registro de Preço poderá ser utilizada por qualquer órgão 
da Administração Direta e Indireta, inclusive autarquias e fundações do 
Município, mediante consulta ao órgão gerenciador nos termos do art. 9° 
do Decreto Municipal n° 3522/14; 

13.2 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 
não poderão exceder por órgão não participante ou “carona” a 100% (cem 
por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata de Registro de 
Preços e os órgãos participantes;

13.3 - Os quantitativos decorrentes das adesões à Ata de Registro de Preços 
não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 
item registrado nesta Ata de Registro de Preços, independente do número 
de órgãos não participantes que aderirem;

13.4 - Caberá à detentora da ata, observadas as condições estabelecidas em 
lei, aceitar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicial e aumento de até 25% do quantitativo total estimado, aceitando o 
acréscimo.

14 - dISpOSIçõeS geRaIS:

14.1 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à 
Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

14.2 - Fica a Detentora ciente na assinatura desta Ata e/ou Termo de Anu-
ência e Compromisso de Fornecimento de todas as cláusulas e condições 
estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como ele-
mento impeditivo do perfeito cumprimento desta Ata de Registro de Preços 
e dos ajustes dela decorrentes, disponíveis na página oficial do Município. 

14.3 - A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alte-
rações e rescisões obedecerão ao Decreto 3522/14, Lei Federal 8666/93, 
demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a 
precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

14.4 - Faz parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, o anexo 
“Quadro demonstrativo para subsídio da ata de registro de preços” e o “Ter-
mo de Anuência e Compromisso de Fornecimento”, quando este for o caso.

Fica eleito o foro do Município de Ji-Paraná para dirimir as eventuais 
controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E, por estarem de acordo, lavram o presente instrumento, que lido e achado 
conforme, vai assinada pelas partes em (02) duas vias de igual teor, com-
posta de 10(dez) páginas, na presença das testemunhas abaixo qualificadas.

Sônia Regina da Silva
Cad. 11594

Marília pires de Oliveira           
Coordenadora de atas

Dec.nº 1549/GAB/PMJP/2013

elias caetano da Silva
Controlador Geral do Município

Dec. 18/GAB/PMJP/2013
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ANEXO: QUADRO DEMONSTRATIVO PARA SUBSIDIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/SRP/CGM/2016 - DE 05/01/2016, 

ELABORADA COM BASERESULTADO POR FORNECEDOR, PÁGINA 189. 

REFERÊNCIA: 

●Processo: 1-7231/2015– SEMED 
●Objeto:Aquisição de material permanente (estantes de aços) 
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● Pregão Eletrônico n° 184/2015/CPL. 
● Data do Pregão: 19/12/2015 
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● Pregão Eletrônico n° 184/2015/CPL. 
● Data do Pregão: 19/12/2015 

 




  


 




     



         
  

      


           
       

               


 



 

teRMO de aNUÊNcIa e cOMpROMISSO de fORNecIMeNtO

MaRceLO MOHaLLeM - epp, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ n° 13.579.783/0001-51, situada na Av. Umbelina Chia-
radia, 159, São Vicente – CEP: 37502-036 – Itajubá-MG (fone: 35-3622 
4338, site: www.imarka.com.br), neste ato representado pelo Sr. Marcelo 
Mohallem, brasileiro, casado, proprietário, portador do RG 10.044.898 e 
CPF 033.036.526-60, fls. 186, firma o presente teRMO de aNUÊNcIa 
e cOMpROMISSOde fORNecIMeNtO, visando o fornecimento 
do material de consumo (mesa interativa), para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Educaçãode Ji-Paraná/RO, sob o regime de 
sistema de RegIStRO de pReçOS, devidamente homologado e pelo 
Excelentíssimo Senhor Prefeito de Ji-Paraná, fls. 204, segundo descrito 
no Termo de Referência/Anexos, fls. 04/11; Aviso e Edital de Licitação 
do Pregão Eletrônicopara Registro de Preços nº 184/CPL/PMJP/2015 fls. 
122/153do Processo Administrativo n° 1-7231/2015, disponível na página 
oficial do Município, anuindo neste ato com todos os ajustes descritos na 
ata de Registro de preços n° 002/SRp/cgM/2015, independente de sua 
transcrição, ficando desde já ciente do prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
após o recebimento da nota de empenho, para efetuar entrega dos objetos 
registrados, conforme cronograma estabelecido, sob pena de descumpri-
mento dos preceitos da Lei Federal n. 8.666/93.

Ji-Paraná, 05 de Janeiro de 2016.

MARCELO MOHALLEM - EPP,
CNPJ n° 13.579.783/0001-51

http://www.imarka.com.br

